
O presente trabalho visa analisar a
consistência dos dados sobre migração
interestadual do Censo Demográfico
Brasileiro de 1991, obtidos a partir dos
quesitos independentes de última etapa e
de data fixa. A iniciativa de elaboração de
testes preliminares de consistência destas
informações surgiu após terem sido
identificados indivíduos com mais de cinco
anos de residência na Unidade de
Federação (UF) – quesito de última etapa –
que declararam uma UF de residência em
1º de setembro de 1986 – quesito de data
fixa – diferente daquela em que residiam
em 1991.1  Trata-se de uma situação anô-
mala, na medida em que, por princípio, se o

indivíduo declarou cinco ou mais anos de
residência ininterrupta na UF, deveria ter
respondido, no quesito de data fixa, a
mesma UF de residência atual. Para facilitar,
estes indivíduos serão referidos, na falta de
um termo melhor, como “transgressores”.

Tendo em vista este objetivo, apre-
sentaremos alguns testes de consistência,
de modo a identificar qual dos dois quesitos
foi, com maior probabilidade, respondido
de forma errônea. Serão apresentados três
tipos de testes: comparação da informação
de tempo declarado de residência dos
“transgressores” na UF com a sua idade;
avaliação da informação sobre o local de
residência anterior (município) e, finalmente,
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avaliação da informação sobre a natu-
ralidade e idade dos filhos dos chefes de
domicílio “transgressores”.2

De início, será apresentada uma breve
caracterização dos “transgressores”, se-
gundo as várias UF do Brasil, e, posterior-
mente, serão aplicados os testes referidos,
unicamente ao Estado de Minas Gerais.

Migrante de data fixa e de última etapa

O Censo Demográfico de 1991 permitiu,
pela primeira vez, que os estudiosos dos
fenômenos de população tivessem acesso
a informações sobre a migração tanto de
data fixa, quanto de última etapa, com a
introdução no questionário da amostra de
quesitos independentes que possibilitaram
a mensuração desses dois conceitos de
migrantes.

O quesito data fixa pede às pessoas de
cinco ou mais anos de idade e que tenham
declarado residir há menos de dez anos no
município que indiquem o nome do
município e UF, ou país estrangeiro, em que
residiam em 1º de setembro de 1986. Os
imigrantes de data fixa são aqueles indi-
víduos que, em uma determinada data, no
caso, 1º de setembro de 1986, residiam em
localidade diferente da que residem na data
de referência do Censo.

O quesito última etapa pede àqueles
com menos de dez anos de residência no
município que indiquem o município e UF,
ou país estrangeiro, em que moravam antes
de se mudarem para o município de
residência na data do Censo.

O cruzamento dessas informações e
daquela referente ao tempo ininterrupto de
residência na UF, possível através do
processamento dos microdados do Censo,
permitiu a identificação de grupos de
indivíduos que informaram residir em uma
UF há mais de cinco anos e que, no entanto,
em 1986, tinham como residência outro
estado brasileiro, ou mesmo um país
estrangeiro.

Breve caracterização dos
“transgressores” ao nível do Brasil

Em todo o Brasil foram identificados
267.100 “transgressores”, distribuídos
pelas diferentes UF, conforme a Tabela 1.

Quando se investiga, para esses
“transgressores”, o tempo de residência no
município, observa-se que todos infor-
maram residir no município há menos de
cinco anos. Como todos eles declararam
residir na UF há mais de cinco anos, isto
significaria que todos teriam feito ao menos
uma etapa migratória intraestadual após
1986. Seria de se esperar que houvesse
também “transgressores” que tivessem
declarado entre cinco e dez anos de
residência ininterrupta no município. Isto,
mais o fato de não aparecer nenhum
“transgressor” no Distrito Federal (UF com
apenas um município), leva à inferência de
que o IBGE, no processo de crítica dos
dados censitários de 1991, tenha rejeitado
a informação de data fixa daqueles
“transgressores” com mais de cinco anos
de residência no município, imputando-
lhes, na data fixa, a mesma UF de residência
em 1991. Aceita esta colocação, pode-se
afirmar serem os dados da Tabela 1 subes-
timativas do número e proporção de “trans-
gressores”, havendo em todos eles, com
certeza, erros por falta.

Na Tabela 1 pode-se observar que o
número de “transgressores” identificados,
como proporção do total de imigrantes de
data fixa no país como um todo (excetuado
o Distrito Federal), foi de 5,3%, sendo o mais
elevado aquele do Rio Grande do Sul, onde
representaram cerca de 10% do total de
imigrantes de data fixa do qüinqüênio. Em
São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo
os “transgressores” representam cerca de
6% dos imigrantes do qüinqüênio. A UF com
menor proporção foi Roraima (1,4%).

Quando se analisa os “transgressores”
segundo sua naturalidade, nota-se que têm
presença bastante mais significativa entre

2 O problema ora discutido poderá se repetir com os dados do Censo Demográfico de 2000, pois foram mantidos os mesmos
quesitos, com exceção daquele referente ao nome do município de residência anterior (última etapa).
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os naturais de cada UF, representando,
em média, 10% do total dos imigrantes
naturais de data fixa. No Amazonas e
em Goiás apresentam percentuais acima
de 20%, sendo bastante elevados também
em Mato Grosso (18,7%), Pará (17,4%),
São Paulo (16,9%) e Rio Grande do Sul
(14,1%).

Ao se examinar a UF de residência an-
terior dos “transgressores”, dado não apre-
sentado na Tabela 1, constata-se que, sem
exceção, em todas as UF, os “transgres-
sores” declaram – ou pelo menos os micro-
dados do Censo assim revelam – a própria
UF de residência atual. Esta informação
induziria a crer estarem corretos os dados
de última etapa e não os de data fixa, pois,
aceitos estes (estarem residindo em outra
UF em 1/9/1986), não é admissível que
todos, após a migração interestadual,
tenham feito mais uma etapa migratória
intraestadual.

Idade e tempo de residência em Minas
Gerais de não-mineiros “transgressores”

Todos os “transgressores” declararam,
como visto, tempo de residência no
município menor do que cinco anos.
Comparem-se, então, a idade e o tempo
“declarado” de residência em Minas Gerais
entre os não-mineiros “transgressores” e
os não-mineiros “não-transgressores” que
fizeram em Minas Gerais pelo menos um
movimento intraestadual no qüinqüênio
1986-1991. Os dois grupos de não-mineiros

teriam, em 1991, menos de cinco anos de
residência no município. Foram adotados
dois grupos etários – cinco a nove anos e
mais de nove anos – e calculados, para cada
um deles, o número e a  proporção de pes-
soas que declaram tempo de residência em
Minas Gerais igual à idade. Tais informa-
ções são apresentadas na Tabela 2.

Seria de se esperar que fosse pequena
a proporção daqueles com tempo de
residência igual à idade, pois esta refere-
se, necessariamente, a não-mineiros que
se mudaram para Minas Gerais antes de
completar um ano de idade. Por outro lado,
deveria ser mais freqüente entre aqueles
mais jovens na data do Censo – no caso
em questão, aqueles entre cinco e nove
anos.

De fato, há mais pessoas com idade
igual ao tempo de residência entre aquelas
entre cinco e nove anos de idade, tanto
entre “transgressores” quanto entre “não-
transgressores”. No entanto, se entre os
“não-transgressores” a proporção com ida-
de igual ao tempo de residência já é sur-
preendentemente alta (23% entre os mais
jovens e 8% entre aqueles com dez ou mais
anos de idade), a altíssima proporção de 39%
entre os “transgressores” em geral (61% entre
os mais jovens e 34% entre os demais) é
inaceitável, tanto por sua magnitude, quanto
por ser várias vezes maior do que a proporção
entre os “não-transgressores”.

Esta análise comparativa entre tempo
de residência em Minas Gerais e idade dos
“transgressores” não-mineiros é um claro

TABELA 2
Minas Gerais – Não-mineiros, “transgressores” e “não-transgressores” que teriam feito migração intraestadual entre

1986 e 1991, por idade e tempo de residência em  1991

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de Minas Gerais 1991 (microdados).
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indicador da existência de sérios problemas
na informação de última etapa referente
ao tempo de residência dos não-mineiros
“transgressores”.

Não há um grupo de referência entre
mineiros “não-transgressores” para que se
faça a mesma avaliação para os mineiros
“transgressores”. No entanto, se há sérios
problemas na declaração de tempo de
residência dos não-mineiros “transgresso-
res”, pode-se admitir, também, que os haja
entre os mineiros “transgressores”.3

Município de residência anterior dos
“transgressores”

Uma outra comparação possível entre
os dados dos “transgressores” e dos

demais imigrantes é quanto à informação
do município de residência anterior.

Todos os “transgressores” apresentam
tempo de residência no município menor
do que cinco anos, significando que teriam
feito ao menos um movimento migratório
intraestadual no qüinqüênio 1986-1991.4

Muitos, no entanto, a se aceitar os micro-
dados do Censo, não responderam qual foi
o município de residência anterior, ao mes-
mo tempo em que todos informaram Minas
Gerais como a UF onde se localizava o mu-
nicípio de residência anterior.

A Tabela 3 apresenta a distribuição dos
“transgressores”, por naturalidade e tempo
declarado de residência em Minas, se-
gundo tenham informado ou não o mu-
nicípio de residência anterior. Nota-se que

TABELA 3
Minas Gerais - “Transgressores” segundo o tempo de residência na unidade da Federação  e declaração

de município de residência anterior – 1991

TABELA 4
Minas Gerais - Imigrantes intraestaduais “não-transgressores”, com mais de 5 anos de idade e menos de 5 anos de

residência no município, segundo tenham informado ou não o município de residência anterior – 1991*

Fonte: IBGE,  Censo Demográfico de Minas Gerais 1991 (microdados).

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de Minas Gerais 1991 (microdados).
* Estão incluídos entre eles aqueles que sempre residiram em Minas, isto é, que não são migrantes interestaduais.

3 Entre os mineiros “transgressores” de cinco a nove anos (716 pessoas) e de dez e mais anos de idade (12.824 pessoas), decla-
raram tempo de residência em Minas Gerais igual à idade 71% e 57%, respectivamente.
4 Isto porque todos declararam residir em Minas há mais de cinco anos.
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a maioria dos “transgressores” não teria
informado o município onde residiam
anteriormente – no caso, há menos de cinco
anos. Quanto maior o tempo de residência
na UF, maior a proporção dos que não
teriam informado.

Ao se fazer a comparação com os
migrantes intraestaduais “não-transgres-
sores” do qüinqüênio 1986-91 (Tabela 4),
duas hipóteses podem ser testadas.

Na primeira hipótese, admite-se como
incorretas as informações do quesito de
data fixa e como corretas aquelas do
quesito de última etapa. Conseqüen-
temente, aceita-se a informação quanto ao
tempo de residência na UF. Nesse caso,
todos os “transgressores” residiriam em
Minas Gerais em 1/9/1986 e todos teriam
como local de origem da última etapa
migratória um município mineiro. Ou seja,
todos teriam feito ao menos um movimento
migratório intraestadual entre 1986 e 1991.

A Tabela 4 mostra todos os migrantes
intraestaduais “não-transgressores” com
menos de cinco anos de residência no
município e mais de cinco anos de resi-
dência em Minas Gerais, segundo tenham
declarado ou não o município de residência
anterior.5  Tratar-se-ia, aqui, de indivíduos
com o mesmo comportamento migratório
dos “transgressores” apresentado na
Tabela 3: todos fizeram uma etapa
migratória intraestadual entre 1986 e 1991.
Espera-se, em princípio, aceita a hipótese

levantada, distribuição semelhante dos que
informaram e dos que não informaram o
município de residência anterior nos dois
conjuntos de migrantes. No entanto, a
comparação entre as Tabelas 3 e 4 revela
distribuições totalmente diferentes, havendo
entre os migrantes “não-transgressores”
uma proporção muito menor dos que não
informaram o município de residência
anterior (3,3% entre os “não-transgres-
sores” e 66% entre os “transgressores”).

A outra hipótese considera que as
informações do quesito data fixa é que
estariam corretas. Nesse caso, todos os
“transgressores” residiriam fora de Minas
Gerais em 1/9/1986, sendo descon-
sideradas as informações do tempo de
residência ininterrupto no estado. Como,
pelos dados do quesito última etapa, todos
informaram Minas Gerais como última UF
de residência, isto implica que todos teriam
feito, após 1986, primeiro um movimento
interestadual (migração para Minas Gerais)
e, depois, um movimento intraestadual
(mudança entre municípios de Minas
Gerais).

Comparando-se os dados da Tabela 3
com os da Tabela 5, sendo que esta indica
a natureza do último movimento migratório
para o total dos imigrantes interestaduais
“não-transgressores” de data fixa (que não
residiam em Minas Gerais em 1986), fica
clara a disparidade entre os “trans-
gressores” e os “não-transgressores”.

TABELA 5
Minas Gerais - Imigrantes interestaduais “não-transgressores” de data fixa, segundo a natureza

da última etapa migratória – 1986/91

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de Minas Gerais 1991 (microdados)
(1) Como não-mineiros estão incluídos os imigrantes, do exterior e do Brasil, sem naturalidade especificada.

5 Estão incluídos entre eles aqueles que sempre residiram em Minas, isto é, aqueles que não são migrantes interestaduais.
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Apenas 6,8% dos “não-transgressores”
fizeram movimento intraestadual em Minas
Gerais no segundo qüinqüênio da década
de 1980, ou seja, tiveram a última etapa
migratória intermunicipal dentro do próprio
estado. A hipótese de que a totalidade dos
“transgressores” tenha feito, como última
etapa migratória, um movimento intraesta-
dual é, assim, inaceitável.

Quanto à informação ou não do muni-
cípio de residência anterior entre os “não-
transgressores”, segundo a Tabela 6, houve
um alto percentual que respondeu ao que-
sito – 84,8% –, contra apenas 15,2% que
não informaram.

O fato de que todos tenham apresen-
tado como última etapa migratória um movi-
mento intraestadual, aliado aos percentuais
muito elevados de pessoas que não infor-
maram o município de residência anterior
(no total, 66%, conforme a Tabela 3), leva a
uma inferência robusta de que há sérios
problemas na informação, tal como exis-
tente nos microdados do Censo, referente
ao município de origem da última etapa mi-
gratória dos “transgressores”.

A alta proporção, nos microdados do
Censo, de “transgressores” com município
de residência anterior não informado pare-
ce indicar que houve, no processo interno
de crítica do IBGE, um procedimento que
não teria aceitado como município de resi-
dência em 1/9/1986 um município fora da
UF quando o tempo declarado de residência
na UF fosse maior do que aquele de resi-
dência no município. O procedimento é ló-
gico se se aceita a informação de tempo de

residência na UF e não se aceita a infor-
mação de data fixa. No entanto, esta última
foi também acolhida e consta nos micro-
dados. Infere-se que a grande maioria dos
indivíduos “transgressores” que aparece
nos microdados sem município de resi-
dência anterior discriminado tenha, de fato,
declarado um município fora da UF como
de residência anterior. No entanto, no pro-
cesso de crítica, a UF de residência atual
lhes teria sido imputada, também como a
de residência anterior, sem, conseqüen-
temente, especificação do município de
residência anterior. Isto explicaria, de um
lado, a elevada proporção de “trans-
gressores” sem município de residência
informado e, de outro lado, o fato de que a
totalidade dos “transgressores” apareça
como tendo feito uma última etapa mi-
gratória intraestadual.

Pelo que foi visto, infere-se e/ou
conclui-se que:

(a)Na suposição de que estejam corre-
tas apenas as informações de última
etapa dos “transgressores”, e com-
parando-se a proporção dos que
informaram o município de residência
anterior entre “transgressores” e mi-
grantes intraestaduais “não-trans-
gressores”, chega-se à conclusão de
que é inaceitável a proporção dos
“transgressores” com município de
residência anterior desconhecido (66%,
contra 3,3% dos “não-transgressores”);

(b)Aceitando-se as informações do que-
sito data fixa, todos os “transgres-
sores” teriam feito, após ter entrado

TABELA 6
Minas Gerais - Imigrantes interestaduais “não-transgressores” de data fixa com última etapa

migratória intraestadual, segundo tenham informado ou não o município de residência anterior – 1986/91

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de Minas Gerais 1991 (microdados).
(1) Como não-mineiros estão incluídos os imigrantes, do exterior e do Brasil, sem naturalidade especificada.
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em Minas Gerais, ainda no qüin-
qüênio 1986-91, uma outra etapa
intraestadual, o que não seria de se
esperar. Para os “não-transgres-
sores” esse percentual é de apenas
6,8%.

Dada a elevada proporção de “trans-
gressores” sem município de residência
anterior informado, e dado que todos os
“transgressores” teriam feito, no qüinqüênio
1986-91, migração intraestadual, em
princípio fatos muito pouco prováveis,
passou-se a investigar se o problema não
estaria na informação sobre  última etapa
migratória.

Naturalidade e idade dos filhos de
chefes de domicílio “transgressores”

 Será analisada, na presente seção, a
informação sobre a naturalidade (mineiro e
não-mineiro) dos filhos dos chefes de
domicílio “transgressores”. O objetivo
desse procedimento é avaliar a consistência
entre a informação sobre tempo de resi-
dência dos pais (“transgressores”) e aque-
las sobre a idade e a naturalidade dos filhos.

O procedimento utilizado baseia-se na
análise da composição dos domicílios
chefiados por “transgressores”, identi-
ficando-se aqueles filhos cuja idade seja
menor do que o tempo declarado de
residência em Minas Gerais do pai (ou mãe
chefe do domicílio). Os filhos serão
diferenciados entre mineiros e não-mineiros

e por grupos de idade (até quatro anos, de
cinco a nove anos e de dez anos e mais).

A Tabela 7 revela que, do total de
“transgressores” em Minas Gerais, 63,6%
são mineiros, 30% declararam residir em
Minas de cinco a nove anos, enquanto os
70% restantes declararam residir em Minas
Gerais há mais de dez anos. Uma cons-
tatação imediata e que será útil na análise
das demais informações é que estes “trans-
gressores” são majoritariamente mineiros
com dez ou mais anos de residência na UF.

A Tabela 8 apresenta a distribuição dos
filhos dos chefes do domicílio “transgres-
sores” com idade menor do que o tempo de
residência do pai, segundo as categorias
mineiro e não-mineiro. Dos filhos acima de
dez anos de idade e daqueles de cinco a
nove anos, 42,7% e 58,3%, respecti-
vamente, são não-mineiros. Espera-se que
a quase totalidade dos filhos com idade
menor do que o tempo ininterrupto de
residência do pai em Minas seja constituída
de mineiros. Ao se analisar a naturalidade
dos filhos, a alta proporção de não-mineiros
é incompatível com o tempo de residência
em Minas Gerais declarado pelos pais
“transgressores”, o que denota sérios pro-
blemas com a informação de tempo de
residência em Minas Gerais. Por outro lado,
aceitando-se a informação de data fixa, ou
seja, que os pais “transgressores” resi-
dissem fora de Minas Gerais em 1986, as
relativamente grandes proporções de
filhos mineiros nos grupos etários 5-9 anos
e 10 e mais anos – 57,3% e 41,7%,

TABELA 7
Minas Gerais - “Transgressores” segundo a naturalidade e tempo de residência – 1991

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de Minas Gerais 1991 (microdados).
1 Como não-mineiros estão incluídos os imigrantes, do exterior e do Brasil, sem naturalidade especificada.
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TABELA 8
Minas Gerais - Filhos de “transgressores” com idade menor do que  o tempo de residência do pai

em Minas, por grupo etário e naturalidade dos filhos – 1991

respectivamente – poderiam ser justifi-cadas,
uma vez que mesmo os pais não-mineiros
podem, como provavelmente aconteceu, ter
residido em Minas Gerais antes de 1986,
quando teriam tido os filhos mineiros, terem
em seguida emigrado e, posteriormente,
retornado ao estado no qüinqüênio 1986-
1991. Deve ser lembrado que a maioria dos
“transgressores” é com-posta de mineiros
(em torno de 64%, confor-me a Tabela 7).

Quanto aos filhos abaixo de cinco anos,
que correspondem a todos os filhos, nessa
idade, dos chefes de domicílio “trans-
gressores” – pois, por definição, todos têm
idade menor do que o tempo declarado de
residência  dos pais “transgressores” –,
não é de surpreender que 72,5% sejam
mineiros, mesmo se aceitando a infor-
mação de data fixa. Neste caso, os pais
teriam se mudado para Minas Gerais no
decorrer do período 1986-1991 trazendo
consigo filhos não-mineiros, 27,5%, e
tendo, já em Minas Gerais, filhos mineiros,
72,5%.

Conclusão

Pode-se inferir, da análise realizada,
que o erro em questão teve duas fontes
principais:

(1)erro de preenchimento por parte dos
enumeradores, haja vista a grande pro-
porção de “transgressores” com tempo
de residência na UF igual à idade,
mesmo entre não-naturais da UF, e

(2)a própria declaração dos respon-
dentes, por não entenderem ou aten-
tarem, se é que lhes foi explicitado
pelos recenseadores, de que se tratava
de tempo ininterrupto de residência.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de Minas Gerais 1991 (microdados).

Só é possível, no entanto, identificar os
“transgressores” do qüinqüênio 1986-1991,
uma vez que para serem identificados os
“transgressores” do período 1981-1986
deveria haver no Censo Demográfico de
1991 um quesito referente ao local de resi-
dência há exatamente dez anos (em 1/9/1981).
Estes seriam os que tivessem informado
residir na UF há mais de dez anos e, ao
mesmo tempo, tivessem declarado residir
em outra UF em 1981. Outrossim, como só
foi possível identificar “transgressores” do
segundo qüinqüênio (1986-1991) porque
declararam residir no município atual há
menos de cinco anos, aqueles que,
equivocadamente, declararam um tempo
de residência na UF maior do que aquele
referente ao último movimento para a UF e
que, neste último movimento, retornaram
diretamente para o município de nasci-
mento ou em que residiam anteriormente e
lá permaneceram, certamente equivocaram-
se, também, quanto ao tempo de residência
no município atual. Neste caso, também não
podem ser identificados.

Em função dos testes efetuados, pode-
se afirmar que, no tocante aos “transgres-
sores”, a informação de data fixa é mais
confiável do que a de última etapa. Ao se
trabalhar com a informação de última etapa,
propõe-se o seguinte procedimento:

(1)acrescentar aos imigrantes de última
etapa do qüinqüênio 1986-1991 todos
os “transgressores” identificados. Isso
porque, provavelmente, migraram para
a UF após 1986, mas declararam erro-
neamente o tempo de residência na
UF. Para esses, não se terá a informa-
ção sobre o tempo de residência na
UF (em anos), mas apenas se saberá
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que, provavelmente, residem na UF há
menos de cinco anos;

(2)retirar dos imigrantes de última etapa
do primeiro qüinqüênio (1981-1986)
todos os “transgressores” que decla-
raram residir na UF de cinco a nove
anos, pois, uma vez aceito que eles
residiam fora da UF em 1986, essas
pessoas migraram entre 1986 e 1991,
e não entre 1981 e 1986.

Abstract

The identification of a significant number of persons in the 1991 census returns with more
than five years of residence in a State that declared another State as place of residence in
September 1st, 1986, led the authors to investigate the internal consistency of internal migration
data of the 1991 Brazilian Census. Some tests were made to infer which of the two questions
(duration of residence and place of residence in a fixed date) was probably answered in a
wrongly manner. The article shows that the information on place of residence in September 1st,
1986 is probably more acurate than the one on duration of  residence.

Ao aceitar-se também o argumento de
que, no processo de correção e crítica do
IBGE, os “transgressores” que informaram
como última residência um município fora
da UF tiveram essa informação alterada,
aparecendo a própria UF como de residên-
cia anterior, porém sem discriminação do
nome do município, sugere-se que, para
esses, sejam considerados como município
e UF de última residência aqueles decla-
rados no quesito data fixa.




